
SANTA
RITA

sêmô1,

JUSTIFICATIVA DE PR.EÇO

(Art.23, inc. VIII, e Art.40, §loda Leí n' 14.133/2021)

A presente justificativa de preço refere-se à contratação de serviços técnicos especializados na área
juridica, por meio de assessoria e consultoria jurídica, no valor mensal estimado em R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), totalizando R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) anuais, com vistas à defesa dos interesses da
Superintendência Executiva de Mobilidade Urbana de Santa Rita - SEMOB, em especial:

Nos processos que tramitam junto ao Tribunal de Contas do Eslado da Paraíba (TCE-PB); e

Nos processos de prestação de contas do gestor da SEMOB.

A nâtureza do objeto justifica-se pela necessidade de supoíe jurídico contínuo e especializado para
garantir a conformidade legal dos âtos administrâtivos e âssegurar a adequada defesa da SEMOB perante os
órgàos de controle extemo, especialmente no tocante à legalidade, legitimidade e economicidade da gestão
pública.

Nos termos do art. 74, inciso lII, da Lei no 14.13312021, os serviços técnicos profissionais
especializados são passíveis de contratação direta ou por meio de licitação sob critérios específicos, sendo

esta justificativa de preço um dos documentos essenciais do processo, conforme preceituado no art. 23, inciso
Vlll da referida norma.

A definição do valor estimado de R$ 60.000,00 anuais foi obtida a partir de pesquisa de preços com
prolissionais e escritórios j uríd icos que atuam com consultoria e assessoria cm Direito Público, especialmente
com experiência em demandas perante Tribunais de Contas. Foranr considerados critérios técnicos como:

o Qualificação acadêrnica e profissional dos consultores;
. Experiência comprovada na área pertinente a finalidade do serviço a ser contratado;
. Atuaçào préviajunto ao TCE-PB ou órgãos de controle extemo;

Esse valor encontra-se em conformidade com os preços praticados no mercado para serviços
similares, assegurando a vantajosidade da contratação para a Administração Pública, conforme determina ov an.40, §1" da Lei n'14.13312021.

Além disso, a alternativa à contratação extema - como â constituição de equipe jurídica interna -inrplicaria custos significativamente maiores, com encârgos trabalhistas e previdenciários, contrariando os
princípios da economicidade e da eficiência previstos no caput do ar1. 5" da Lei n' 14.13312021.
Dessa forma, a presente contratação revela-se:

. Tecnica e legalmente adequada;

. Economicamentejustificável;

. Alinhada ao interesse público e aos princípios que regem a Administração P(rblica.

N1 UES DI] SANTANA

-t
III L

CPF: 108.815.374-70

Santa Rita,/PB, 29 de julho tle 2025

l§
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.Estltdo da Ptr.rÍba
cÁ»ÍÁRÀ.MüNrcrp.!r.r)E JloeuElRÀo

C^§A VENEZIANO YI.TAL DO RÊCO

INDXTGTBILTDADE iV" rN'0001/2025.,,
PROCE§SO ADM$II§TRATIVO N" OOO9/2025

(rON IR..\'['O Nr: 20101i2025

TERMO DE CONTRATO QUI' ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MT'NICIPAL DE
BOQTJEIRÃO E MAIIQUILÂNY MORÂI§ - SOCIEDADE INDIVIDfJAL DE
ÁDVOCACIA, PARA E)(ECUÇÂO DE SERV1ÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pclo PreseÍrtB itBtrume[to de Contrlto 
^dministmtiyo, 

rcs(a B ru orslbor folma ds dircito. dc um lado À CÂMÁR^
MUNICIPAL ITE, BOQUEIRÃO, E§TADO DA PAnÂIBA, pessoa JurÍdiea de Direito Público Intomo, com sode na cidde
dc Boqucirão, Estado da PoÍalb0, silo ô Rue Nosse Scnhora do DcsterÍo, 1040, Cenfo, ioscriu no CNPJ sob o n',
12,922,59710A0.140, üeste oto rcprcEentoda por scu Prosidcntc o §1.. FÁBIO RODRIGUE§ B^RBOSÂ. bra.silefuo, soltciro,
portador da cédula de identidsdc RG n". 3.4991439 - SSP/PB c CIrr n'. 074.302.454-0d rcsidcnte no §ltio Tanquas - Zona
RuÍ81 - Boqucirío - PB, aqui tlcnominado dc CONTRATANTE, e do outro lado MÁRQUII"AITI MORÀIS -
SOCIED^IIE INDIVIDUTIL DE ÀDVOCACIA - Rua Direnaldo .Íoeé de Forias Vasconcelos 273 - Ccntro - JuazeiÍiúo-
PB, CNP, n' 61.101.709/000I-78, nesto slo ropÍcsentado por IO§EFA MARQLIL NY JOR§E MORÂIS, CPF n'
015.89?.774-57, doravnnte silnplesmeote CONTRATADO, decidiram os partes col(Btaotes assineÍ o presente contÍalo, o qual
sc regerá pclas cláusula.l e condigões següintcs:

CLIUSULA TRTMEIRA . Do§ FT,NDÂMENTo§:
Este cont sto dccoÍÍe da Ilexigibilirhtic rlc l-icitaçrio n" IN000012025, proccssoda noo tcrmoo d0 Lci Fcdcral no 14,133, de l"
dc Abril dc 2021i c legislação pcrtincnte, considendas rs âllcmçôes pos(sriorss das rcfqridas aoflnas, àt quais os controtantes
est§o sujcitos como lâmbém Às cláusulas dcsle corta(o.

CI,ÁU§ULA SEGUNDÂ . DO OBJETO:
O prcs€nts contrâto, cuja lawarura foi aurorizadu pcla outoricludc conrpetrnrc. tcm pol objcto: CONTR^T^ÇÃO DE SERVIÇOS
DE ÂSSE§SORAMENTO ruRÍDÍCO, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE: REPRESENTAÇÔE§ JUNTO AO TRIBUNAL DÉ
CONTAS DO ESTADO DA PARAfi}A E CONTROLADOPJA GÊIAL DÁ UNI-ÃO; PREPÀITAÇÂO DE ruQUERIMEN'TOS,
DEFESÁS, RECUIT§OS DE INTERES§E DA CÂMARA MUMCIITAL DE BOQIJEIRÃO: SERVIÇOS JURISDICIONAIS NÂ
COIúUNICAçIO, ATU.AI,IZAçÂO E APLICAÇÃO PERMANENTE DE NORMAS DO TCE.PBi TORMTJLÁÇÀO DE CON§ULT^S E
NOTFICÁçÔE§ DO TCr,PB. DENTRE OUTROS SBnvrÇOS.

O serviço deverá acr gr(ecutsdo rigorosamcntc dc acoldo com os condições cxpressas ncste iúsÍÍtrmento, propostâ aprcscutndu,

aspecilicaçôe.s tecdcss aoúcspondcutes, procosso dc Inexigibilklade de LicitÂçâo x'IN00001i2025 e instruçõps do

Contralsnte, docume[tos csscs guc íicãm fazcudo pnÍtcü integru[(§s do prcscntc coütrsto, ildcpendentc de aanscriçdo; c sob o

regime de cnprcitadu por pre4o unitário.

CLÁU§ULA TERGIRA.DO VALOR E PREÇOS:
O valor total dests cortÍsto, s bflse do preço proposto, é de R$ 72.000,00 (SETENTA E DOIS MIL REAIS)'
RcpreEcnlado por: l2 x R$ 6.000,00.

uNrô^Dr+et,^Nr[rÀitit?.umrÂRro: ii torar

l\'tí:)

có»rcoi DI§CRIMINÀÇÃo
i ^*' 'içori-rxnii-ÍÇÀo ôx §irnvigos, út ,(§itx§on,rirlrixro
i :luBlDtçf.i, çQMPREpNDEND0 os SFR!,IÇOS nli:

AEPRT§EN-TiIÇÕES JUNTO AO TI{IBTN'\I. DT CÔ}iT.\S
.DO EST^DQ Di\ P^n^lr'^ E coNTnohDoRl^ GER^L
DA UNIÃO; PREPARAÇÃO DE RXQUERIM^EN1'OS,

I DEFES^S, RECURSOS DE TNTERESSE DÂ C'AMAIIÀ
MUMCÍPÁL DE BOQUETRÂO: SERVIÇOS
JURISDICIONÂtS N^ COMUNTCAÇÂO, 

^TU^LIZ^ÇÃO 
E

APLICAÇÂO PBRMANENTE DE NORM^S DO TCE.PB;
TIoRMULAçÃO DB CONSULT S E NOTIFICÂÇÔES DO
!TC&PB, DENIRE OUTROS SERVIÇOS.

ràiat::' :riiz.ooo.oo'

t2 6.000,00 ?2'000§0

CLÁU§ULÁ QUÀRTÀ - DO RIIAJU§TAMTNTO EIVI §ONTIDO ESI'IIITO - IIEAJU§TE:
Os p.eços conhatados Bãq fixos c iÍeajustáveis no prazo dc unl auo.
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Dcnio do prazo dc vigêÍtcia ds contÍsbção e mcdiantc solicitsção do Conraudo, os prcços podcrío soÊsr rcsjustc 8És o
intcÍÍcgno dc um ano, ns ntcsms proporção da variaçâo verificads no IPCA-IBGE asumulado. lomando+c por basc o mês do

oçamcnto cstirnrdo, sxclusivsmcntc psra as obrigaçõcs iniciadas c concluídrs após a ocorràcia da anualidadc.
Nos rcajustes subscquentes ao primciro, o intcrrcgno m[nimo dc um rno seú contado s psrtit dos efeitos financciros do último
resjt§te .

No caso dc atraso ou nÀo divulgaçío do índice de reajustamcnto, o CoIltsâtrnte psgará 60 Contratsdo a imponlncia calculada

p€18 ultims varisção coúecids, liqüdando a difcrcnça coÍrcspondcnte tão logo scja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a aprcscntar memôria dc cálculo rcfercntc 80 Ícajuslsmcnto dc preços do valor remanesc€ntc, scmprc quc

cstc ocoEcr.
Nas afcriçõcs Íinais, o Índicc utilizado para rcsjüstc será, obrigatoriamcntc, o dcÍinitivo.
Caso o lndico cstrbclccido para rcajustarnento vcnha a scr cxtinto ou de qualqucr forma não possa mais scr utilizedo, scrá

adotsdo, cm substituição, o quc vicr a scr deteÍminsdo pcla lcgislsção cntão cm vigor.
Na ausàrcia dc previsÀo leSsl quanto ao Índice substitu(o, 8s paíes elcgerão novo lndice oíicial, para rcajustrmento do prcço
do valor Íemsnesccnlc, por meio de termo aditivo.
O rcgisuo da vrriaçào do valor conhatusl para fazcr facc ao reajustc dc proços podcrô scr rcalizado por simplcs apostila.
O prazo para rÊsposts ao pcdido dc rcstabclccimcnto do equilíbrio cconômico-financciro, quando for o caso, scrá dc até um
mês, contado dr data do fomccimcnto da docuÍncntaçâo comprobatôria do fato imprevisível ou prcvisívcl dc conxquêrcia
incalculável, obseÍvadâs as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.13321 ,

CLÁUSI,LA QUINTA - DA DoTAÇÃo:
As dcspcsas concrão por conta da scguintc dotaçilo, constântç do orçamcnto vigcÍrtc:
Recunos Ordinários:

IO.OOT . CAMARÂ MI,INTCIPAL BOQUEIRÁO
0l 031 2001 2001- MrnuicoçIo drs Atlyldrdca dr Cemerr
3J9035 99 Scrvlços de Conrultorls
500 - Rccursor nlo Vlncuhdo3 da Imposto,

CLÁUSULA §EXTA - Do PAGAMENTo:
0 pagamento será cfetuado medisnte proccsso rcgular c cm obscrvÂncia às normas e pÍocedimentos sdotsdos pclo Contratslltc,
bcm como 8s disPosiçõcs dos AÍts. I4l a 146 da Lci l4.l13l2l; da scguinte mancira: Para ocorrcr no prazo dc sinra dias,
cootsdos do pcÍlodo de adimplcmcnto.

CLÁU§ULA SÉTIMA . Dos PRAzos E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de inlcio de eurpas de execução e dc conclusão do objeto ora contretrdo, que admitem prorrogação nas
condiçõcr c hipótcscs prcü6tas n8 Lci 14.13321, estão abaixo indicsdos c scrâo considcrados da assinâtuÍ8 do Conú8to:
a - lnício: Imcdiato;
A vigência do pÍesente coltrato scrá detcrminsda: até 12 (doza) mcses, consideroda d8 dsta dc sua assinatura; podcndo scr
pronogadq nas hipótcsca c nos acÍmos dos.Ads. 105 a I 14, da Lci 14.133121.

CLÁUSULA oITAvÀ. DA§ oBRtGAçÕEs Do CoNTRATANTE:
a - Efetuar o p8gEmeoto Írl8tivo a cxecuçeo do serviço cfetivamcntc realizado. dc acordo com rs respectivas cláusulas do
prcscntc contrsto;
b - Proporcionar ao Coltsatado todos os mcios ncccssários para a fiel cxccuçÀo do scrviço conrstâdo;
c - NotiÍicâÍ o Contratsdo sobÍe quslqueÍ inegularidadc cnconsrdÂ qusnto à quÂlidade do serviço, excrcendo a mais ampla e
complcts Íiscali?âção, o quc não cximc o Conú8tedo dc suss responsabilidedes contratuÂis e legais;
d - Designar rcpr6cntantes com atribuiçõcs dc Gêstor e Fiscal dcste conts8to, conformc rcqüsitos cstrbclecidos na norma
vigcnte, ou pclos rcspcctivos substitutos. cspccialmentc para coordcÍsÍ ss saividadcs rclacionadas à fiscrliz8ção c EcompsnhâÍ
c fiscalizar a sua cxccuçôo, respccúv8mcntc, pcrmitida a contrâhçeo dc tcrcciros prra assistência e subsldio da Íiscaliz.ação
com informaçõcs penincntes a essa atribuiçâo;
e - Obscrvar, cm compatibilidadc com o objcro dcstc conbato, as disposiçõcs dos Ans. I 15 a 123 da Lci l4,l§âl.

cLÁusul,Á NoNA - DAs oBRIcAÇôEs DO CoNTR TADO:
a - ExecutaÍ deüdsmcntc o servigo dcscÍito na cláusula conespondcntc do present€ contrato, den§o dos EelhoÍes psremcros
de qualidadc estabelecidos para o ramo dc stividade relacioneda ao objeto contr8tuâ1, com observância aos pÍâzos estipuladosi
b - Rcsponsabilizrr-sc poÍ todos os ônus c obrigaçõcs conccmcntcs à leg,islsçio fiscal, civil, tribuúria c trabalhisa, bcm como
por tdss as despcsas e compromissos assumidos, a quâlqucÍ dtulo, pcÍantc scus fomccedorcs ou têrcciÍos cm razào da
crcÍuçao do objcao contratado;
c - Mântcr pÍrposto câpacitsdo c idônco, accito pclo Conúei0ntq quaodo da cxccuçlo do coDtrato, quc o tcprcscntc
iotegrôlmerltc cm todos os scus atoE;
d - PcrmitiÍ c facilitar a fiscalização do Con!ãtantc dcvcndo prcslrr os informcs c csclarccimcntos solicitados;
e - Scrá responsávcl pelos danos causados dirctamentc 80 ContÍ8tsntc ou a terçeiros, dccorrcntes dc sua culpa ou dolo na

cxecução do contrato, neo cxcluindo ou reduzindo cssa respons8bilidsde a fiscolização ou o acompaúamento pclo órgão

intcrcsssdo:
f - Não ccdcr, tansfcrü ou subconratsr, no todo ou cm paÍtc, o objcto dcstc insmlmcnto, scm o conhccimcnto c a dcvida
auloriz8çÃo cxpÍessa do ConÚatantc;
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C - .MTt"l d,n!! t vigência do mrtr8ao, em compatibilidade com as obrigaçôcs assumidas. todas as condiçôes dc
rcgularidrdc e qualificsção cxigidas no rsspectivo proccsso dc coo|r8tsção diÍeh, úrrscnlando Eo ContratEntc or documertos
nccxsúrios, scmpre quÊ soliciodo;
h - Cumprir a ruerva de cargos prcüsta em lci para pcssoa com dcficiência, psÍa rcsbititsdo da prwidência social ou para
aprcndiz bcm como as rcscrvss de crrgos prcvisus cm outras normu cspccífiàs, ao loogo dc tod8 8 exccução do contraô, e
scmprc qüe solicitado pelo Conbatante, dcvcrd comprovar o cumprimcnto desss rrsc;a de cargos, com r indicação dãs
emprcgrdos quc prceachccm rs rcfcridas vagas;
i - Obscrvar, cm compstibilídsdc com o objctô dcstc conEato, as disposiçõcs dos Aru. I l5 a 123 da Lci l4.l!3121.

CLÁU§ULA DÉcn,TA - DA ALTE&{,ÇÃo E ExTINçÃo3
Estc conú8to poderá seÍ altcrado com 8 dcvidajustiíicativa, unilstcrElmcntc pclo Contr8t8nte ou poÍ scordo cnüc as paícs, üos
casos c condiçõcs pÍçvista§ nos furs. 124 a 136 c sus cxtinção, formalmcnic motivada oos autós do proccsso, asscgurados o
contrEditório € 8 ünpla dcfcsa, ocorrerá nas hiÉr,ca€r e disposições dos Aís. l j7 a 139, todos da Lei 14,I 33/2 t.
N83 sltsraçõcs unilatcrais a quc sc rcfcrc o inciso I, do caput do Aí. 124, ds l*i l4,l.33nl, o Contrôtldo scrá obrigado a
accitar, nas mcsmas condiçõcs contÍahrâis, acréscimos ou suprcssõcs quc sc fucrcm nos scrviços, dc até o Espcctivtlimitc
fixado no Aí. 125, do mcsmo diploma lcgal, do valor inicial aturlizado do contrato. Ncnhum 8cÍéscimo ou supresão podcÉ
exccds o limite cstabclecido, salvo rs supreesõcs rcsultantcs dc acordo cclcbrado entse os contratantcs.

CLÁUSULA DÉcndA PRIMEIRA - Do RECEBIMENTo:
Exccutada 8 prcsslte contralaÉo c obscrvadas as condições dc adimplcmcnto das obrigaçôcs psctuadas, os proccdiÍncntos e
condiçõcs para rscebcr o scu objeto pclo ConFatsntc obcdcccrão, conformc o caso, âs disposiçôes do Aí. 140, da L€i
14.133/2 t.
Por se tÍatar dc serviço, a assioatura do tcrmo dctalhado dc recebimcnto proüsório, se darÁ pelas partes, qúando verilicado o
cumprimcnto das cxigêncirs dc carótcr técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação cscrita do Contatsdo. No caso do termo
detalhado de reccbimento dcfinitivo, será emitido c assinstura pclas psícs, apcnas após o dc obscrvaçio ou
üsiori8, quc compÍovc o stcndimcnto das cxigências conlratuais, não podendo csse
salvo cm crsos cxccpcionais, dcvidsmcntc justiÍicados.

8 90 (novcnh) dias,

CLÁUSULA DÉGTMÂ SEGTJNDA . DA§ PENALTDN,ES:
O licitsnte ou o Contratado seÍá Í€sponsabilizado administrativsmentc, facultada a
inÊaçôcs prcvistas no Aí. I55, dÂ Lci 14.133/21 c scrÀo aplicadas, na forma,

iotcressado, pclas

e procedim€ntos
definidos nos Aís. 156 a 163, do mesmo diploma legll, ss s€güintcs sanções: a - ad exclusivamcnte pcla

infração administrativa dc dar causa à inexccução parcial do contrôto, qusndo nâo scjustiÍicar a imposição dc penalidade mais
grave; b - multa de mora dc O,SYo (zr;to ürgula cinco poÍ ceuto) aplicada aobre o valor do conFato, por dia dc atsaso

injrstificado na exccução do objcto da contrataçâo; c - mults dc l0% (dcz por ccnto) sobrc o valor do contrsto por quÂlqueÍ
drs infraçõcs adminisFativ8§ prrvistas no rcfcrido An. 155; d - impcdimcnto dc lÍcitsr c cortstsÍ no âmbito ds AdministraçÀo
Públicc diÍcta c indircta do entc fcdcrativo quc tiver aplicado a sanção, pclo prazo dc dois anos, aplicada ao rcsponsável pclas
infraçõcs administrativss previstss nos incisos ll, III, Iv, V, Vl e VII do caput do refcrido An. 155, quando não se justiÍicaÍ 8
imposiçÀo dc pcnalidadc mlis grave; c - dcclarsçâo dc inidoncidadc para licitar ou contratar no âmbito da Adminisfaçào
Priblica direta c indiÍrta dc todos os cntcs fcdcrstivos, pelo prazo dc cinco anos, aplicada ao rcsponsávcl pclas infrações
Bdministrativss pÍcvistâs nos incisos VIII, IX, X. Xl e Xll do csput do refcrido An. I55, bcm como pclas infraçõcs
administrativas pÍevistas nos incisos lI, III, lV, V, VI c YII do csput do mesmo aíigo que justifiqucm r imposição dc
pcoalidadc mais gravc quc a sançÀo rcfcrida no § 4'do rcfcrido An. 156; f- aplicação cumulads dc outrss sríçõc6 ptcvistâs na

Lei 14.133121.
Se o valor da multa ou indeoização devida nâo for rccolhido no prazo dc 15 dias após a comunicaçào ao Contíatado, será

âutomsticamente descontado da primeira paÍcels do prgomento a que o CoÍtÍat8do vier a fazer jus, acrcscido dc juros

moralórios dc l% (um poÍ ccnto) 8o mês, ou, qusndo for o caso, cobrado judicialmcntc.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA coMpENsAçÃo rrnutcBm-l:
Nos cEros dc eventuais atrasos de pagamento rtos te.rmos deste instÍumcnto, e desde quc o Conlralado não tcnha concoÍrido de

alguma forma para o atrasq scÉ admitida a compcnsação financeira, dcvida desde 8 dsts limitc fixada parâ o psgsmcnto 8té 8

data conEspondcntc 80 Çfctivo pagamcnto dr parccla. Os cncargos mor8tôrios deüdos cm razão do atrsso no Pagamcnao screo

calculados com utilizaçõo da scguintc fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = ancargos moratórios; N = rúmero de diss eotre

adataprcvistaparaopagsmentoeadocfetivopagamcnto;VP=valordaparcelaascípâga;el=indicedccompensâção
Íinanceira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = pcÍcentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos dozc mcscs

oq na sua falta, um novo Índicc adotado pclo Govcrno Fcdcral quc o substitua. N8 hipótcsa do rcfcrido índicc cstabelcrido
para a compcnsação Íinanceirs vcnha a scr cxtinto ou dc qualquer forma não possa mais scr utilizado, será adotldo, cm

substituiçâo, o quc vier a scr detsrmimdo pela legislaçâo cntão em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÔE§ PERTTNENTES À LGPD:
a - As paÍrcs contatantcs dcverão cumprir a Lci n' 13.709, dc 14 dc Âgosto dc 2018, quc é a Lci Geral dc Prolcção de Dados

Pcssoais LGPD, quaoto I rodos os dados pcssoais a quc tcnham accsso em razão deste contrato, iÍtdspgtldc]rtcmenae dc

dcclangão ou dc aceitaçôo cxpressa
b - Os údos obtidos somcÍlt. podeÍão ser utilizados para as Írnalidadcs quc justificaram seu accsso c de acordo com a boa-fé c

com os princlpios do An. 60, da Lei 13.709/l E.

c - É vcdado o compaíilhamelao com tercciros dc quslqucr dado obtido. fora das hipótcscs pcrmitids§ em Lci.
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*ribüçâo do Cofltrstado orieÍ]lÂr e teihú seus cnrplcgador, quaodo for o c0so, 6obre 06 dcvorcs, llqÚ§itos c
des dccorrcntcs dr LGPD.

CootrataotÇ dsvcrá ssr informado, no prazo dc cinco dias útcis sobrÊ t«lo6 os contÍâtos de subopelaçeo finnados ou qttc

hum a scr celcb,rados pelo Contrat'ülo.
f - O Contrstado dcverô exigir de suboperadores c subcontrotados o cümprimcxto dos deveres d8 prcsente cláussla,
pcrmanereodo intcBrâImente Íesponsúvel por gÍlrútír sua obscrvâtlcia.
g - O Corl,Íãtsnte poderó rerlizar diligênciu part rlerir o cumprimcnto desta clárstrla, devendo o Confatado atcndcr
prontâmente cvenmais pcdidot de comprovaçôo formulsdo§.
h - O Contratado dsvcrá prc6tEr, no prozo ãxodo pclo ConEauntc, pÍor,rogÍvcl rucdiantc justificativÍr, quaisqucr inÍormuçõcs
acercr dos dados pcssoais para oumprimento da LGPD, iuclusivc quaDto a eventusl <Ícscanc redizrdo.
i - l'onninado o tÍfltsmeuto dos dados no8 tclmos do Aô 15, é dcvcr do Coutratsdo climind-los. com cxoeçÃo dâ6 Hlpótcses do
tu(. 16, ambos da Lei 13.709/18, inoluindo aquelas cm quc houvcr necc,scidadc dc guarda de documcntaçío parn ftrs dc
collprovaçào do cutnprimcuto de otxigações legais ou cantratuais c somsnto enquanto não prescrita§ essas obÍigsções.
j - Os bancos de dadoa formados a partir da execução do olrjcto desle contrato. noladamcdte aquoles qüc se prryonhsm o
ürmze{rsr dados pessoais, devcm ser mantidos êrn ambicnte vimt0l contÍohdo, com rcgistro iÍdiúduâl Isstredvel de
trÀtümcntos rcslizÀdos, conforme An. 3?, da Lci 13.709/lE, com cads accsro, data, hoúrlo e Ícglshb dn flnslidadg pora cfcho
de responsabilizaçãot etn caso dc eventuail omissõcs, dcsvios ou abúsos, Os refcridos bancos dê dgdos dcvcnr scr
dcselvolvidos em formato interopcrávcl, a Íim dc garantir 8 rcutiliztção dccses dados pclo Contutauto nus hipóteses prcvistas
na LGPD.
k ' O pÍescnte coohsto cstô sujeito I aheraçõ€s uos procedimontos perdnentes ao tÍstsBento de dado§ pcrsoais, quodo
iodicado pcla autoridade coorpctclltc, cnr cspccial a Autorirlade Naclonal dc Protcção de Dirdoe ÂNPD, por moio do opiniõcs
tócnicÍrs ou recomendsçõcs, cditodâs na forma da LOPD.

cÍ.ÁusuL^ DÉcrMÀ errrNTA - Do FoRo:
Para tlirimir as questõoc ilecorrontp.s dcstc coDtrsto, as pârtas Êlegem o Foro do Çomarcs dc BôqueiÍão.

E, por cstarem dc plelo acordô, foi lavrâdo o presenle contreto em 02(duas) viar, o qual vai astinado pclas psrtes e por dus§
testemunhas.

' Bôqueirdo'PlJ; l0 d'rjudm,ds 2025.

PqIO CONTRÂTANTE

DE ti o
CNPJ sob o n', 12.922.59110001.00
rÁBTo RODaIGUES BARBoSÂ
Cl'F: 0?4.302.454-04
PELO CONIRATÀDO

PEI-O CONTRATADO

UILANY
DE ADVOCÂCIA
JOSBFA MARQUILÁNY ]ORGE MORÂIS
CI'F n" 015.892.7?4-5?

INDIVIDUAL
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ESTADO DA PÂRAí8A

oiulnr uuulctPAl DE BAYEUX

sEToR DE coNrnereçÃo

INEXTGIBIUDADE Ne llt00002/2025
PROCESSo ÂDMINtSTRATM Ne 250102tN00002

CoNTRÂTO Ne: 00002/2025.SDC

TERMO DE coNTRATo QUE ENTRE SI cELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE BAYEUX
E NATHALI RoLIM socÍEDADE tNDtvIDUAL DE ADVocActÀ pARÂ ExEcuçÃo DE

SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NI]STE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de conEato, de um lado Câmarâ Municipal de Bayeux - PB, CNPI ne 08.606.972/0001-36, neste
ato representada pelo Pr"sidente da Câmara Municipal de Bayeux Adriano Martins de Lima, Brasileira, residente e

domiciliado na Av. Liberdade - Centro - Bayeux, CPF np XTX.559,294-XI" Carteira de ldentidade ne XX889 Ç doravante
simplesmenre CoNTRATÂNTE, e do outro lado NATHALI ROLIM SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVoCACIÁ - R IOSE
BIZÂRRIA C0ELHO, 160 - IARDIM OASIS - CAIAZEIRAS - PB, CNPI nc 50.320.908/0001-50, neste ato representado por
Nathall Rolim NoSueira, Advogada, CPF ne XXX.723.828-)(X, dorarante simplesmente CONTRÁTADO, decidlram as partes
contratantes assinãr o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçôes seguintes:

'1eflARA
a MUNICIPAL DE BAYEUX

a

CúUSUIá PRIMEIRÁ. DoS FUNDÂMENToS:
Este contrato decore da Inexlgibilidade de Licitâção n! 1N00002/2025, processada nos termos da Lei Federal nE 14.133,
de 1c de Abúl de 2021; Lei Complementar ne 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislaÉo pertinente, considêradas as

alt€rrções posteriores das referidas oormas, às quais os contrdtantes estão suieitos como também às cláusulas deste
contrato,

cúusutÁ SEGUNDA - DO OaIETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portâria na IN 00002/2025 - 02, de 06 de laneiro de 2025, tem por
obletr-r: C0NTRATAÇÃ0 D[ SERWÇOS ]URÍDICOS ESPECIAUZADO§, COM FOCO EM: C0NSULTORIÁ 

'URÍDICÂESPECIALIZÁDA: ANÁLISES ESTRATÉCICAS DE PROCESSOS § ORI§NTÁçÔÍ:S PARA ADEQUAÇÃO ÀS NORMÂS DO TC§;
ÂCOMPANHAMENTO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E JUDICTAIS: MONITORAMENTO T DEFESA TÉCNICA EM

AUDITORIÁS, PRESTAÇÔES DE CONTAS E TOMADAS DE CONTAS ESPECíAIS; ASSESSORIA PARA CONTROLE INTERNO:
APOIO NA ESTRUTURÂÇÃO E REVI§ÂO DIi PROCEDIMT TO§ ADMINI§TRÂ'I'IVOS E FÍNANCEIROS, AI,INHADOS ÀS BOÂS

PÚNCA§ DE GoVERNANçA PÚBLI{:A, ELAaoRAçÀo DE PEçÀs,URíDICAs: DEFESAS. RECURsos Ii MANIT§STAçÔTS

= al:i+i.ffi{oNsuLroRlA 
pREVENTVA: oRlENrAçôEs pARÂ MrNrMrzAR Rtscos DE AUrUAÇÕES ou sAr,lÇÔEs PoR

O serviço devcrá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, especificaçôes técnicas correspondentes, processo de lnexigibilidade de Licitação nq 1N00002/2025 e
instruçôes do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do prescntc conrato, independente de

transcrição.

CúUSUUI TERCEIRÁ . DO VALOR E PREÇOS:
O valor totâl deste contraro, a base do preço proposto, é de R$ 96.000,00 INOV!,NTA E SEIS Mlt. REAISJ.

CúUSUIÁ QUARTA - Do REA,USTÂMENTo EM §ENTtDo ESTRITo . REAIUSTE:
Os preços contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vi8êncla da contratação e mêdiante solicitaçâo do Contratado, os preços poderão sofrer reaiuste após
o interregno de um ano, na mesma proporção da variagão verificada no IPCA-ItsGE acumulado, tomando-se por base o
mês do orçamento estimado, exclusiyamente para as obrigações iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno m[nimo de um ano será conlãdo a partlr dos eíeitos financeiros do
último rearuste.
No caso de atraso ou não dlvulgaçâo do lndice de rearustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importáncia
calculada pela última variaÉo conhecida, llquidando a difer€nça correspondente tão loSo seia divulgado o Índice deffnitivo.
Fica o ContÍatado obrigado a apresentar memória de çálculo referente ao reajustamento de preços do valor remaoescente,
sempre que eSte ocoÍÍer,
Nas aferlções Ílnais, o Índice uülizado para rearuste será, obri8atoriamente, o deílniüvo.

"td"
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ESTADO DA PAR.AÍBÂ

CÁMARÁ MUNICIPAL DE BAYEUX

SETOR DE CONTRÁTAÇÃO

Caso o lndice estabelecido para reaiustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais sêr utilizado, seÉ
adotado, em substituiÉo, o que vier a ser determinado pela legislafro então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao Índice subÍltuto. as paítes ele8erâo novo Índice oficlal, para reaiustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da vâriação do valor contratual para fazer face ao rearuste de preços pode.á ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restâbelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até
um mês. contado da data do fornecimento da documentafro comprobatóriâ do fato imprevisÍvel ou prrvisÍvel de
consequência incálculável, observadas as disposiçôes dos Arts. 124 a 136, da Lei ú.f33121.

cúUsUIá QUTNTA . DÂ DoTAÇÀo:
As dêspesas corr€rão por contr da se8uinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de lmpostos: 01.010 - CAMARA MUNICIPAL
01.031.2001.2001 - MANUTENÇÃ0 DASATMDADÊS DO pODER LEGTSLATM MUNICtpAL
3.3.90.39 - OUTROS SERVTçOS DE TERCETROS - PESSOA 

'URÍDlCÁ
CLIUSUTÁ SEXTÂ . DO PAGAüENTO:
O pagamento será efetuado mediônte processo regulaÍ e €m observância às normas e procedimentos adotâdos pelo
Contratante, bem como as disposiçôes dos Arts. 141 a 146 dâ Lei 14.133/21; da se8uinte maneira: Para ocorrer no prazo
de trintâ dias, contados do perÍodo de adimplemento.

€l.,ÁU§UrÁ §g.rIH^A: ü}§,PRIUtroS E DA vlcÊilü&
Os prazos máximos de início de etapas de execut'o e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas
cond içôes e hipóteses previstâs na Lei 14.1 33/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assina lura do Contrato:
a - lnÍclo: lmediato;
b - Conelusâc 12 (dozê) meses,
A vigência do preserte contrato será determinada: até 07 /07 /2026, colslderada da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do ArL 10?,
por tmtar-se a presentê contratâção, de serviço conünuo.

cúUsut,Á oITÁvA. DAs OBRIGAçÕES DO CoNTRÂTANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço eíetivamente realizado, de acordo com as respecdvas cláusulas do
presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratâdo todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - N otiÍicar o Contratado sobre qualquer irregularidade enconb?dâ quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla
e completâ fiscalizaçâo, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - DesiSnar representântes com atribuiçôes de Cestor e Fiscaldeste contrâto, conforme requisitos estabel€cidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos. especialmente para coordenar as atividades relacionâdas à Íiscalização e

acompanhar e flscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contrataÉo de terceiros para assistência e subsídio
da Íiscalização com irríormações pertinentes a essa atribuiÉo;
e - Observar, em compaubilidade com o obieto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 d a Lei 74.133/27-

cúusurÁ Nor{A - DÁs oBRrcÂçôEs oo coNTRÂTADo:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula corespondente do presente contrato, dentro dos melhores
parâmêtros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade rclacionada ao obieto contrauraL com observância aos
prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernenaes à legislaÉo íiscal, civil tributária e trâbâlhista, bem
como por todas as despesâs e compromissos assumidos, â qualqu€rtitulo, perante seus fornecedorts ou têrcerros em razào
da execução do objeto contÍatado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Con§atante, quando da execução do contrato, que o rePresente
inteSralmente em todos os seus atos:
d - Permitir e facilitâr a ÍlscalizaÉo do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos sollcitados;
e - Será responsável pelos danos causados dlretamente ao Contratante ou a terceiros, dêcorrentes de sua culpa ou dolo oa
execuÉo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
f - Não ceder, úansferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o ob,eto deste instrumento sem o conhecimento e a devida
autorlzâção expressa do Contratânte;

};MARA
a.t. rrv..^aua orôrr.rô

MUNICIPAL OE BAYEUX

o

a
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oiuana uuucrPÂL DE BAyEUx
sEroR DE CONrUreçlO

I - Manter, durente a vlgência do contrato, em compaübilidade com as obrigações assumidas, todas as condlções de
regutaridade e quallflcaSo exigidas no respectjvo proc€sso de contratação direta, apresentândo ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado;
h - CumPrira reserva de carSos previstã em lei para pessoâ com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as rese as de carSos pr€vistâs em outras normas especÍíicas, ao longo de toda a execuÉo do contrato,
e sempre que solicltãdo pelo Contratantl, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargoS com a indlcaçáo dos
emprtgados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/27.

CúU§UIÁ DÉ(IMA . DÁ ÁLTERÂçÀo E ExTtNçÂo:
Este conts'ato poderá ser alterado com a devida iusuncauva, unilâteralmente pelo Contratânte ou por acotdo entre as
partes, nos câsos e condlções preüstas nos Afls. 124 a 136 e sua extinfro, íormalmente moüvada nos autos do processo,
assegurados o contraditórlo e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposiçôes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei
t4.133/21.
Nas alteraçôes unllaterâis a que se refer€ o lnciso l, do caput do Art 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obri8ado a

aceltar,nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou supressôes que se fizerem nos serviços, de até o respecuvo limite
fixado no ÂrL 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressâo
poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressôes resultantes de acordo celebrâdo entre os coneatantes.

"',fulARA
MUNICIPAT DE BAYEUX
aaar arrar^eu. Drôxr.rô

a

cúUsUIÁ DÉGIMÁ PRÜIEIf,Â . Do Rf,cEBIi{f,}ITo:
Executada a prcsente contratâção e observadas as condiçôes de adimplemento das obriSaçôes pactuadas, os

procedimentos e condições para receber o seu obieto pelo Contratante obedecerão, conÍorme o caso, às disposiçôes do Arl
140, da Lei 14.133/21.
Por se Eatar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se daÉ pelas partes, guando
veriÍlcado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dlâs da comunicaÉo escrita do Contatado. No
câso do termo detalhado de recebimento defini0vo, seú emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo
de observação ou vislori4 que comprove o atendimenlo das exi8ências contrafuais, não podendo esse prazo ser superior
a 90 (noventa) dias, salvo em casos excêpcionais, devidamentE iustificados.

cúUsUTÁ DÉGIMA SEGUNDÂ . DÂs PENALIDA"DES:
0 íornecedor ou o Contratado sêrá responsabilizado adminlstrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no ArL 155. da Lei 74j33/21 e serão aplicadas, na forma, condições, reSlils, pmzos e

^ procedimcntos dcfinidos nos ArB. 156 a 163, do mesmo diploma lcgal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada
\-']xcluslvament€ pela lnfração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando nào se rustificar a

- imposiÉo de penalidade mais Brave; b - multa de mora de 0,5Yo (zero vlrgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atràso iniustificado na execuÉo do objeto da contratâção; c - multâ de 100Á (dez por cento) sobm o

valor do contrato por qualquer das infraçõês administraüvas previstas no ret'erido Art 155; d - impedimento de licitar e

contatar no âmblto da AdministraÉo Públlca direta e indireta do ente federativo que dver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de três anos, aplicãda ao responsável pelas infráções administrativas previstâs nos incisos Il, lll, lV, V, Vl e Vll do
caput do reíerido Art 155, quando não se iustificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade
para licitar ou contratâr no âmbito da Ádministração Pública diretâ e indireta de todos os entes federaúvos, pelo Prazo
mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infraçóes administraúvas previstas nos ircisos
Vlll, lX, X. Xl e XII do caput do referido ArL 155, bem como pelas infraçôes administraúvas previstas nos incisos ll, ltl, lV.
V, Vl e Vll do caput do mesmo artigo que ,ustifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave que a sançâo referida no § 40

do reÍerido Art. 1-56; f- aplicação cumulada de outras sanções previstas na t,ei 14.13:l/21.
Se o valor da multa ou indenização devida nâo for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicaçâo ao Contratado, sená

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a faze|us, acrescido de juros
moràtórios de 1Yo (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judic,almente.

cúUsUTÁ DÉCTMA TERCEIRA . DA coMPENSAçÂo FTNANCEIRÂ:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste inst.umento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para
o pa8ameoto até a data correspondente ao eíetivo pa8amen[o da parcela. Os encarSos moratórios devidos em ra'zão do
aEaso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fóÍmula: EM = N , VP x I, onde: EM = encâr8os
moratórios; N = número de dias enre a datâ prêv,sta para o pagamento e a do efetivo pagâmento; VP: valor da parcela a
serpaSa;el=ÍndicedecompensâçãôfiÍlanceira,assimâpurado:l=(TX+100)+365,s€ndoTX=percentualdoIPCÂ-IBCE
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ESTADO DA PARAÍBA

cÂrrlnnq MUNICIPAL DE BAYEUX

sEToR DE coNTRÂTAÇÂo

acumulado nos úlümos doze meses ou, na sua falta, um novo lndlce adotado pelo Governo Federal que o substitua, Na

hipótese do referido índice eshbelecido para a compensação Ílnancêira venha a ser exünto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela le8istação então em vigor.

cúUs,t,tÁ DÉctMÁ QUARTA - DA§ OBRTGAçÔES PERTINENTES À LGPD:
a - Âs partes contÍatantes deverão cumprir a Lei nq 13.709, de 14 de A8osto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoals LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razáo deste contrdto, indep€ndentemente de

declaraÉo ou de aceitaÉo expressa.
b - Os dados obddos somente podeÉo ser utilizatlos para as Íinalidades que iustificaram seu acesso e de acordo com a boa-
fé e com os princÍpios do ArL 6c, da Lei 13.'1a9/8.
c - É vedado o compartilhamento com têrceiros de qualquer dado obtidq fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuiÉo do Contratado orient3r e trÊinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos
e responsabilídades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação Íirmados ou
que venhâm a ser celebrados pelo Contratâdo.
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subconfratados o cumpímento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralm€nte responsáv€l por garantir sua ósewância.
I - 0 Contr-atante poderá realizar diligência pard aferir o cumprimento destâ cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,
h - O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante. prorrogável mediante iusüficativ4 quaisquer
informaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LCPD, inclusive quanto a eventual descârte realizado.
i - Terminado o tratâmento dos dados nos terrlos do ArL 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceçâo das hipóteses
do ArL 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo âquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para Íins
de comprovaÉo do cumprimento de obrigaçôes legais ou contratuais e somente enquânto não prescritas essas obrigatôes.
i - Os bancos de dados formados a partir da execução do obieto deste contrato. notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mântidos em âmbiente viÉual controlado, com registro individual rastreável de
Fatamentos realizados con[orme ArL 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, hoúrio e registro da flnalidade, para
efeito de responsabilização, em caso dc eventuais omissôes, desvios ou abusos, Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses
previstas na LCPD.
k - O presente contrato está sujeito a alteraçôes nos procedimentos pertinentes ao tÍatamento de dados pessoâis, quando
indicrdo pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões
técnicas ou recomendaçôes, editâdas na forma da LCPD.

CúU§UIÁ DÉclMÂ QI,INTA. Do FoRo:
Para dirimir as questões decorrentes deste conb-ato, as partes êle8em o §oro da Comarca de Eayeux/PB.

E, por estarem de pleno acordo. foi lavrado o presente conrrato em oz(duas) vias, o qual val asslnado pelas part€s.

Bayeux - PB, 07 de ranelro de 2025.

PELO CONTRATANTE PEI,O CONTRATADO

WJ»
ADRIA LIMÁ

a

a

Presidente da Câmara Municipalde Bâyeux
xxx559.294-XX

NATHÂU ROUM SOCIEDADE INDTVIDUÂL D[
ADVOCÂCIÂ

NATHALI ROLIM NOGUEIRÂ
xxx.723.828-XX
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ESTÀDO DÀ PÀBÀIBÀ

rNExrcrBrLrDÀDE No .Il.rg0rggu?021;
:,RO(:EsSO ÀDMINISTRA?iVO No 250107IN00003

coNaRÀro No: 00003/2025-sDc

OFERECIMIN:TO Dl: ItTiTÀGUÀItDÀ E O SUPORTE TE
lpena o aptiuotnugNTo DÀ uÀlrDÀDE E uÀ ttrc

rÉRMo DE coNTRÀro QUE ENIRÊ sr CELEBRAI,I À cÂ ÀsÀ uuNrcrpAL DE

ÀLHÀNDRÀ E CÀTO CÀVÀ],CÀNTI SOCIEDÀDE INDIV]DUÀI DE ÀDVOCÀCIÀ, PÀRA
ExEcUÇÁo DE sD4VIÇo coNToruíE DISCRIMINADo NESTE INSTRUMEN?O NÀ T.ORT.|À

ÀBÀIXO:

t'elo presente -instrumento de conErato, de ui! lado CâJnarê Uunicipaf de ALhandra - Buâ Nossa
Sênhora da ÀseunÇâo, Alhandra - Pb. 39 - cenExo - Àlhandra - PB, CNPJ nô 09.597,500/0001-53.
neste ato representada pelo P.residente da Câmara Uuniclpal José Roberto LourenÇo dos SaDtos,
Brasileiro, Casado, rêsidente e doÍolclllado na Rua Plojetadô, 7 - Centro - Alhandla - PB, CPE
a'082.364.694-'16, Cartelra de Identi.dade n' 3I27?13 SSP PB, doràvonte sl&plesnente CONTRÀTÀNTE,
ê dO oulTo ]"ado CÀÍO CÀVÀICANTI SOCIEDADE INDIVIDUÀL DE ADVOCÀCIÀ - ÀV GOVERNADOB TIÀVIO RIBEIRO
COUTÍNHO, 500 - JÀRDIM OCEANIA - JOAO PESsoÂ - PB, CNPJ no 25.408.506/0001-65, ne3te ato
representaoo por: caio dê OIivêira Côvolcarti, CPF n" 053.4{8.664-96, dgrâvante simpl"esmsnLê
CONIRÀTADO, decidilam as pàrtes conlratant.es asslnar o presente contrato, o qua] se legerá pelas
c]áusulas e condiçôes s6Euintes:

cúusuÍ.À pRr!{E:RÀ - Dos Ft sDÀtúaMog r

Estê contrato decorle da ÍnêxlgÍb1lidadê dê Lj-citação no INo0003/2025, plocêssadâ nos telnoe dê
Lêr Federal n' 14.133, dê t' dE Àb!11 de 2021i Laí Cornplênêntar n" 123, dE 14 d6 OezetÍüro dE
2006; Lei federal n" 14.039, de 1.7 de êgosto de 202A, e leqlslação pertlnente, con3lderadae as
alteraÇões posteriores das referidas normaa, às quais os contlatantes estão sujêLtos coeo tatDbém
às c Iáusulas deste contrato.

crJiüsuÀ sEdnqDÀ - Do oB,lúTo:
O presente contlato, cujô lavratura foi devidamenle âutorlzadâ, Een por objeto: PRESTAÇÃO DE

snRvrços rÉcNrcos plloFrssroN^rs DE ÀssEssoRIÀ E coNsuLToRrA JURÍDrcÀ JUNTo À câMÀRÀ uuNrcrpÀL
DE AI,I]ÀNDIIÀ - PB, oÉ NATUREZA SINGULAR E ESPECÍATIZÀDA NÀ Á8.8À Do DIREITo ÀDTíINISTRÀTÍVo
MUTiÍC1PÀ1,, DlsPoNDÔ DE PRoFISSIoNÀIs GÀBÀRI1ÀDo5 NÀ EIÀBoÀÀÇÃo Dr DErEsÀs ADMINISTRÀTIVÀS JI]NTO
ÀO TRIBUNAL DE CONTÀS . 'ICE/PB.
o serviÇo deverá ser executado rLgolosanente de acordo con ôs condiÇôes expressag neste
ins!rumento, propostra apresênLada, egpeciÍicaÇÕes têÇDicas correspondentes, plocesso de
lnexigiblIldôde de Licitaçâo n" INo0003./2021 ê instrúqÕes do contrôtante, documenLos esses que
flcam fazendo parte.s inbôgrantes do prêsenIe sontrato, lndêpeDdentê de tlanscliÇãoi e sob o
legime de empreiLadô por preço globêI,

cúusur.À rEncErRÀ - Do vÀroR E pREÇog i
o valor totaL dêstê contlato. à bôse do preÇô proposro, ó de R§ 102.000,00 (CEN?o E DoIS MIL
REÀIS ) .

cóoico i uiiioúe I I
t--"QUT.|(8IDÀI'E---ffi P. l0tÀ1,

IàNCIÀ
:1'ôDo a uÀtOUER sÊRvrço DÀ cÀuÀRÀ MUNÍcrpA!, ÂtrNENTEi
]ÀO ÀSPECTO PAOPOSTO . ÀCOIIIPÀNHÀR OS PROCESSOS JgNTq
lÀos rârBuriÀrs EsrÀDUÀrs, RE6roNÀrs, r'ÉDERÀrs s,
:supl:ruoREs {srrr É s'l'J) - pREsrACÃo oE sERvICos,
irÉcNrcos pRoErssroNÀIs Dr: ÀssEssoRrÀ H co(:suL'r'oRl(
IJURÍDICÀ, cgy vrsrAs À ÀuxllrÀR o ôRGÀo DL coNTRoLE
IINTERNO DÀ CÃI.IÀRÀ T{UNÍCIPÀL

totrl:

cuiusur.x ouÀRrÀ - Do REÀ,JusrÀÀtENro EM sENTrDo EsrRrto - REÀlrugrE:
Os preços contlatados sáo fir{os ê llrea]\rsláveis no prâzo dê un ano,
Dentro do prazo de vÍgência da contratõçllc e mêdiante solicltagâo do Cont!atado, os prêÇo§
podêrào sofrêr rêâjuste após o interregno de uÍn ano, oa nêsmô proporÇâo da vari-âÇào vêri"ficada
no IPCÀ-IBGE acunulado, tomando-se por basê o mês do ôrçamênt.ô êstlmado, oxclusÍvanente para as
obrigaÇóes iniciadàs e concluldas apôs a ocorrência da anualldade,

-
SETOR DE
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),los leajusles subgequenter ôo primeiro, o interregno mlnino de un ano será contado a partir dos

efej.tos financeiros do últiÍlo realuste.
ljc êaso de atraso au nâo dlvulgaÇâá do !.dice de reaju,stamento, o contrâlante pagará ao cont!âtado
ê jmporEâdêia caLculada pefa úitinê valiaÇão conheclda, llquidando a dlÍerenÇa correspondentê
rào iogo seja divulqado o tndj.ce detini,tlvo. Fica o ContÍatado obrigado a apresentar mênórla de

cálculo refàrente êo !êajus.amento de preços do valox ronanesceote, gempre que egtê ocorler.
Nâs aferições firrêis, ô indlce utilizaâo pôla leajuste cêrá, obrlgatôriaÍnentê, o dêflnltlvo'
caso o indice estabelecido pàra reajustômentc venlta a ser €xtinto ou de quâlguer lormâ nâo pog9a

nais ser utillzado, será adotadc, eÍ0 subsi:ltuiÇâo. o que viêr a ser detelminado p€la 1ê9191àçà0

entõo êln vigôr.
Na ausência- de previsào legaf quanto ao lndice subsliEuto. as Partes elêgeráo novo lndicê
oiicial, para reajustamento ào preço do yalor remanêscente, por mêio de telno aditleo.
O registro da vailaçeo 4o valo] contratual para fãzer face ao reaJuste de pleço§ podará ser
::eaLizado pox siÍnples aPostlla '
O prazo para lesposta ao pêdldô de lestabelecinento do equillbrio econômico-flnanceilo, quando

folnêcimênto da docJ.srêntêção comproba Cória
incalcuLável, observadas as dlgposiÇÕe§ doe

for o càso, será de atá un nê9, co
do Íato lnprêvI9lveI ou previslvêl
Àrt§. 124 a 136, dê LeL 74.!33/21,

iltad do
de

cu(usLIIÀ QUrNrÀ - DÀ DotÀçÂo:
Às dêspêsas corle!ào por conta da I constantê do orçaÍnento vigentê i
Rêcursog não Vincul.ados de Iüpostos: rcrPÀL DE ÀLAÀNDRÀ 01010.01.031.2001.2001
^ MÀNU'T§NÇÀO DAS ATIVIDÀDES CÂMÀRÀ MUN

cLÁusu!.À sE:(rÀ - Do PÀcÀlrlNto i
o pâgamenlo se!á efetuado mêdlante pEocêsso regulâr e em gbservânci.a âs nolmÀs e procsdlneDtos
êdotaCoe pelo Contlatante, berí cono as disposlÇões do§ Art§, 141 a !46 da Lel 1á'133,/21, da
seguinte rnaneilai Para oco.rer no pÍozo de rrlnta diasr contados do pe!lodo de adirItlrlenento.

c[ÁÍrsuLÀ sárruÀ - Dos pRÀzos r DÀ vrcÊNc:À:
os prazos máxlmo9 dê inlcig de etapas dê execuÇáo e de çonclusAo do objêto orô contratado, qlle
âdnti.te& prolloqaçàg nas condlçôes ê hipótêsês prevlstas nô tel 1{.133/21. estro àbaixo lBdlcêdos
e serâo consider.dos da assinaturã do Contrato:
a - Inlcioi lBediato;
b - Conclusáo: l2 {doze) meses.
A vigência do presente contrato será deLerminêda: até o flnêl do exerclcio fínânceiro dê 2025,
consj.derada da data de sua agsinatura; podendo sêr prorrogada, nâs hLpóteses e no3 ternos dgs
Àrcs. 105 a 114, da Leí L4.133/27t esFteclâlmente as dlgposiçõe9 do Àrr. 10'r, po! tratar-ge a
prêsent.e côntrataqao, de serviço cônLlnuo.

crÁusúÍ.À orEÀvÀ - DÀs oBBroÀÇôEs Do coNlrRÀrÂNE, I

a - gfetuar o pagamento rolatlvo a execuçào do selviço ef,etlvômelte realizêdo, de acordo con as
lespectiuâs cIáusulas do presenle contrâto;
b - Ploporciona! ao Contratado todos os Beios necessários para a fieL execuçào do gerviÇo
contratadoj
c - Notlficar o Contratado sobrê quaLquer irrêguIôrldade encontrada quanto à gualldôdê dg
serviÇo, êxercêndo â nals ampla e conpleta f1sdal1zaÇão, o que náo exlme o Contratado de suag
re§ponsabilidades contÍatuôI9 e feqa isi
i - Dêsigra. repleeentantes com atlibuiÇÕes de Gesto! e FiscaI deste contrôtor cotrfodBe
requisitos estabelecidos na norril.r 'Jigente, ou pelos respectleos subgtiEutos, êspêciàlmento parô ^coordenêr as atividadês reLôclonadas À flscaIlzaÇâo ê aconpênbar e figcallzôr o 3uô êx6cuçào,
rêspêct lvanente r pernitidô a cotrt!ôtaÇào dê tercelros pâra ass19tênêi.a e .subsídlo da flscallzaçáo
com informaçôes pertlnênEês a êssa atrlbuiÇáo,.
ê - observar, en conrpâ r ibil idadê con o objeto deste contrato, as dispoglÇÕes do3 Àrts. L15 a
:.23 da Lei L4.L33/21,

cúusuLÀ NoNÀ - DÀg oaRrêÀçôEs Do corÍ1BÀÍÀDo:
3 - Executar devldàmente o serviço descrlto na cláusula correspondente do presente cooLrêto,
deôtro dos melhores pârâmetros de qualidade egtabelecldos pala o ratno de atlv1dÀdê reLàclonadâ
âo objeto contratual, com observânciâ aos prazos êstlpulôdosi
b - Rêsponsabilizar-se por todos os ônus ê obrlgaÇõgs conc€rnentes â legislaÇão fiscal, cIvil,
ili-butári& e Erabal-hista, bem cond) por todas ss despesôg e cotBpronlssos assutnldos, ô qualquer
!Ículo, perante seug fornecedores ou tslcei,ro§ en lazáo da execuçâo do objeto contratadoi
c - Mênce! pleposto capacltado ê idôneo. aceito pelo Contrâtalte, quando da êxecuÇâo dô contrato,
que o rêpresente integralmentê em todos o5 sêus atog;
ci - Pertdtir s facilitêr a fisêallzaçãô do Contratante dêvendo prgstàr 09 infornes e
esc lârêcimenLo, goli ci tâdos;
o - Sêrá responsáve1 pêlos daDos cauSados dlreLamente ao Contxatânte ou â terceiros, dêcorrgntcS
dê sua cuLpa ou dol.o ra exesuçáô do conErato, não êxc.Iulodo ou rêduzlDdo essô re sponsabl l ldêde
e fiscalizôçào ou o acompânharnênto pelo ó!9âô intereasadoi
f - Não cedeÍ, trarnsfêlj.r ou subconlratarr no todo ou êm Partê, o objêEo deste j,nstrum€nto, sêm
c conhêcirnento e a devida autorizaçào expr€sra do Contratêncêi
g - Mênter, durântê a vtíência do contràto, ern cotq)â t ibl J. ldâde com ae obÍlgaçôes assumldas,
todas âs condiçõês dê rogularidadê e qualificaçlo o:iigldag no respoctlvo procegso de contrqtaÇào
direta, ap!êseotàndo ao Contr:atarte os documêntog nêcessários, geÍlple quê sollcltêdo;

equ

te
0

35.00.00 sERvrÇos DE coNsuLToRrÀ
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h - cumprir a rêsslva de cargos p!êvista em l"ei para pessoa coÍl dêficiência' para reabilitôdo
dê PrevidênÇiê social ou pala aprendiz, bem como as re§ervas de caÍgoa previstas etn outrôs

nornas especlflcô§, ao ro.rqã-oã- toau a execução do cont!ôLo' ê semP!6 que solicitêdo pelo

ccntratante, deverá comprovôr o cumprinanLô cessa r€gerva de cargos' coll â indlcaqão dos

empregados que preenchelen as ref,eridas vagô3i
i - Observar, sm coripattbltldade coÍÍr o objeto cieste contrâto' as dispo§içô€§ dos Àrte' 115 â

123 da têi 14.133/21.

CLÁUSULÀ DÉCII'À . DÀ À',TERAÇÃO E EXSINÇÃO:
Dste contraLo poderá se! altera<to corn à devida justificativa, unlfacerafnente pe.Lo ContratattÉê

ou por acoldo entre â9 pui""r, no" casos e cÔodiÇóe3 Prêvi§tê3 nos Alts'.12'{ â 136 e §uô

extinção, fôrrnalmente rnotlvada nos autos do ptocesgo, alsequrâdog o contladltórlo e I êlnpla

dêfesa. ocorrerá nas hipótêses e dlspoeiçõe§ dos grts' 13? a 139, todo§ da Lei' 14'133/21 '
Nas aiterâções unj"laterais â que se refeie o incigo I, do caput do ÀrE' I24' da LêI t4'133/21'
o Contratâdo sêrá obrigado a aáeitar, nag nêsmas condiçôes cont!âtuai§, acrêscimos ou supre'9õe§
que se flzêrem nos sonvlços, de atê o rê§pdctiyo linite fi'xado no Art' I25' do me',.'6 diploma
iegal, clo valor inicial at,allzado do contiato. NeDhu$ aÇré'clno ôu suptês3áo paderá êxcêder o

liÀite egtabelecido, salvo as supressões resulpait6s de ôcordo cêl-ebrado €nb!ê oa contletantês '

cúusuLÀ Dúcrt{À pRrME:BÀ - Do BECEaTMENIo:
Execut.ada a presentg contrataçào ê observadag a9 condiÇÔes dê adinplêmênto das
pâctuadâs, as ptocedinentos e condiÇôes pala recebêr g geu objeto Pe-lo contratante

obriga
obêdece

ções
táo,

dará
nzel
Ivo,
íia.
a90

conforme o caso, àe dlsposlÇôee do Àrt. 140, da Lei 14.133./21.
Por sê traLar de- serviço, a arsinatu!ô do têrrno deualhado dê recobimonto provlsório,
pêlas pôrtes, quaôdo vêriflcado o culhprlnento das êxlgênciãs de carátêr têcDjco, até 15

5C
(qui

dlas da comunlcaÇão escrita do contatado. No caso do tertÍro deEôlhado de recebl flí1t
será enitido ê ôssinatu.a pêlês parEes. âpenê$ após o decurso do prazo de ob§ 5to

\- que conprove o atendinento das exigêncÍas contrallrâis, não podondo ease pr Í
(noventâ) dÍas, saJ.vo em cagos excepcionaisr devidamente ju§tlficados.

cLÁUsUIÀ DÉCIMÀ SEGUNDá, - DÀ§ PTNÀ.I,IDÀDIS I

o foxnêcedo!: ou o Contratadô se!á responsabill.zsdg adrlini§t).qtivanente, esa no
prazo legal do j.nteressâdo, p€las infraçÕes prevjstas no Àrt. 155, da Le e se!ào
âplicadas, na foraá, condiÇõês, regrâs. prazos e
dô rÂêsÍro diplornâ IegaI, as segulntês sânçôesi a

procedimentos dêfinidos nos 56 a 163,
- advertênci.a âplicada exc.lusivamênte pe1â

infràÇ,ào administratiúa cie dar causa â inexecuÇão parcial do cont-raEo, quando náo 3E Justlficar
à imposlção dê penaLidôdê rnal§ gravei b - rnulf,ô de.nora de 0,5t (zero vl.gula cincg por cento)
aplicôda soble o val.or do contrêto, por dia de atraso injustificado na exêcuÇeo do objeto da
côut!aLaÇÀo; c - Írultô do 1OC ídez por canto) sobro ô valo! do conLrato por qualque! da§
j.nfraÇôe§ administrativas prevlstas no !efe!ldo Àrt. 155; d - irÍpedinento de licitar e contatôr
Í!o ámbito da ÀdmlnietraÇâo Públlca dlteto ê iôdirêta do ente fêderatÍvo que tiver àpllcado a
sânÇão, pelo prazo náxino de três ânos, aplicada ao respcnsável pelôs infrôções ad&iDlstraeivas
provistas nos incisos II. III, Iv, v, vI e VIt do caput dc re(eri"do Àrt. 155, qDando nào 5e
justifica! a Lnposiçáo de penaLldade mais grêvei e - declaraÇão dê inidoneidade para liclta! ou
contlatar nô ânüit() da ÀdrnÍnistlaçáo Púb1ica diret.a e indireta de todos os eDtes fedelativo§,
pê1o prâ2o mlnilno dê três anos ê náxi.rlo de seis ano§, aplicada ao rêsponlrávê]. peLas Inf,rações
adninlstrativas prevletas nos lnclsos VfII. IX, X, xI ê XII do caput do referido À!t. 155, be!í
como pelês tnfraÇÕes 6dÍn1n ls t rat ivâs previ§las nos incl§os ÍI, IIl. IV, V, VI e VII do cÀPuc do
mesiro arligo quê justifiquêÍ! a imposlçto de penalidade mâIs grâvê que â sarçào rgforida no § 4"
do refelldo ÀrE. 156, f - apl.icaçào cumulad, de outras 9anÇóês pleviat.as na Lê1 LA.133/21.
se o valor da muLtâ ôu l0denizaÇáô devida náo for rêcolhido no p!âzo do 15 diâs êpós ô conunicâÇáo
.ro Cont,ratado, sêrá autonâticameDte descontôdo da prineirâ parcelô do pagatnênEo a que o
CôDtra!Âdo vier a Íazê! jus, ôcrescido de juros morôfólj.os de lt (urE por ceoto) ao nês, our
quando for ô cas<r, cobrado judi.cialnente,

cl,Áusul.À DÉcruÀ TERCETRÀ - DÀ coMpBNsÀçÁo E'ÍNÀNcErRÀr
Nos casos de eventuais at!asos de pagamento nos terfiôs dêste inst!umento, e degde que o Cont.ratadc)
não lrenhd concorrjdo de alquma forma parâ o al-râso, serâ admj.tida a cornpengação fi,nancelÍâ,
dc:vida desdo a dâta l j.mite Íixada parà o pagamêI. o até ô rjâta corregpondente aô efetlvo pâgarnêDto
da pàrcela. Os encêrgos nolatórios devidos en razâo do atràso no paga$ento serão calculados com
ut.ilizaçào da segulnte fóxmulai EM - N, VP r I, o[det EM - êncargos noratórlos; N - núíero dê
ii.âs entrê a datâ prêvistô pala o pagêmento ê a do eÍêtivo pàgâmêDto; VP - valo! da pôrcela a
ser paga, e I = indice de compensaÇão fj.nôhcêira, assi.n àpulâdor I - (TX -:. 100) .t 365. sendo TX
-- percentual do IPCÀ-JBGE acu-nulado nos últimos doze neses ou, na sua falta, uln novo Índi.ce
adotôdo pelo Governo !'ederal. que o gubsLitus. Na hÍpótese do !:eÍê!1do lndlce estÀbelecj.do pará
a compensaçâo financelra venha â ser extiDto ou de qual.quer i:orrna não pogsa màis 9êr uti.1.izrido,
sie!á adoLôCo, e$ substituiÇáô, o guê vier ê sêr deterninado pol.a ]êgislaçâo entãô en vigo!.

cl.Áusur.À DÉclrrÀ euÀRtÀ - DÂs oBBrcÀçóE8 paRrrNENrEs À !cm:
a - Às pôrtês côntratanEes devêrzlo cumprlr a Lei no 13.709, de 1.4 dê Àgoslo de 2018, que é a
Lei Geral. de ProteÇâo de Dados Pessoais LGPO, quanto â todos os dôdos pessoais à gue lerham
acêsso em râzào destê contraLo, lndepêndentênên!ê de declaraÇâo ou dê âcêi.taÇào exprossà,
b - Os dâdo9 obtidos sonentê pôderão ser utilizados pâla as ei-nafldadqs quê Juslilflcalatn seu
acesso e de acordo com a boa-fé ê com os prÍoclpios do Àrt. 6', da Lêi 13.709118.
c - É vedado o con'parii..lhanênto con terc€irôs de qualquer dado obtido, fora das hipóteses
permltidas em Lei,

ser: g

tada à
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d - con§ri[ui âtribuiÇà9 do contratado oliêntar ê t-reina! seus eRprêgados, guando for o caso,
sobre ôs dêvêres, tequisiros e lespon s.rb il .idades decorrentes da LGPD.

e - O Contrãlante deverá sê! infoxmâdo. no prazo de clnco dj.as úteig sobre todos o§ qqntrôtos
de suboperaçâo firmados ou que venharn a sêr celebrôdos Pêlo Contratado.
f - O Cohtratâdo deve!á €xigir dê subopêrâdoxes e subcontratadas o cumplJmênto dos dqvêrêa da
resente c]áusuLê? pêrmanecenclo iÊtegrâlrnefitê re§ponsâvel po! garantir sua observâncla.
- O Contratânre poderá real.izar: dlligência para afêrir o cumprirÍrenro destã cláusula. dêvendo
Contratadô atender plontarnente êventuais pedido§ dê complovaÇáo formulados.
- O Co'ltratâdo deveÍá pte§*.êr, no prazô fixâdo Pelo Contratâlte, prorrogáve1 nedlar]te

ustificatiua, quaisquer iôformaÇôes acêlca dos dados pês§9ais P3rô cumprlmento da I,GPD,

ncLusivê quanto â evêntuàl descarle reÀlLzadô.
i - Terninado o tlatamenro dos dados nos telmos do Àrt. 15, é clevê, do ContÍatado eliminá-Los.
com exceçáô das hipótêses do Àrt. 16, âíüos da Lsj. 13-.'109/18, incluíndo àquêlâ§ em que houver
nêcessldade de guardâ ,le do.:umentaçàô para fins de conplcvaÇãc do cunprlmerrto de obrlgaÇôes
1êgais ou con-riatuais e solreírte enquanto não prêscrltâ§ ês§ô§ obrlgaÇôes,
j - Os bancos de dados fornrados a palti! da exêcuÇão do objêtg destê cont!àt9, úotadânêntê
,iquêles que se propônham a âljnazenar dàdos qesgoals, dêve& ser môntidos ern ambÍeDLê vlltua]
r::cttlolado, com regi.stto i.ndivLduaL râstreávê1 ds rratament.os realizadôs, conf,orme À!t. 3?, da
Lêi 13.709118, com cacla acesso, data, hcrár1o e registlg da flnalidade, pa]la €fej,to de
.êspoÂsablLizaçâo, e$ qôso de eventuals cmlssôes, deslios ou abusos. Os reÍe!Ídos bancgs de
dêdos dêvêm se! dêsênvolvldos em fornâto inleropêrávêI, a firÍr dê gâlantir a rêutilizaçâo dêsses
dados Ftêlo Contratantê nàs bipóteses previstas ôa IGPD.
k - O presence contratro está guJeito a alteraçôes nôs procedimentos pertinentes ôo tratamento
dê dados pessoais, qúàndo indícado pe.Ia autoridrdê compelente. em especia.l a Autgridêde NàcioúêL
de Pro!êÇào dê Dados, por melc de opiniões técnicàs ou recomendaÇôes, edj.Ladas na Íorma da LGPD.

CTÁUguIÀ DÉCIMÀ QgItITÀ - Do [oRo:
Pàra di.rimrir as questÕes deGorrentes des.te contrato. as partêg êleqem o !'oto da Conarca de
À.Lhandra.

E, pq! estarern de p].êno acoldc, foi Iavrâdo o
âssinado pelas partes e por duâs têstemunhâs.

presente conL!a!,c erô 02(duas) vles, o qual vai

]E:;'tF:t'ti.lN HÀs PEI,Ô CON?RÀTÀNTE

ÂOBERTO REr.rÇo Dos sÀNlos
Presidênt Càrnala Muni ci
082.364. -'7

t

cÀlo cÀvÀIcÀNtt
ÂDVOCÀCrÀ
CÀIO DE OLI VEiRÀ
053.448- 664-96

SOCIEDÀDE INDIVIDUàI DE

CÀVÀLCÀNTI

II
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